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ARTIGO 26

A Liga terá direito a usufruir de códigos e despachar e
receber a sua correspondência tanto por correio como malas seladas
que terão a mesma imunidade e privilégios concedidos pelos correios
e malas das representações diplomáticas e consulares sediadas no
território da República Federativa do Brasil, nos termos da Con-
venção de Viena sobre Relações Diplomáticas.

ARTIGO 27

A Liga notificará por escrito ao Governo com a necessária
antecipação:

a)a nomeação do Chefe da Delegação e dos
membros do quadro de pessoal, assim como a con-
tratação de pessoal local, indicando quando se tratar
de cidadãos brasileiros ou de residentes permanentes
na República Federativa do Brasil. Além disso, in-
formará quando alguma das pessoas citadas terminar
de prestar as suas funções na Liga, e

b)a chegada e saída definitiva do Chefe da
Delegação e dos membros do quadro de pessoal, bem
como a dos membros das respectivas famílias.

ARTIGO 28

O Governo expedirá ao Chefe da Delegação e aos membros
do quadro de pessoal, uma vez recebida a notificação da sua de-
signação, um documento credenciando a sua qualidade e especifi-
cando a natureza das suas funções.

ARTIGO 29

1.Cada Parte contratante notificará a outra o cumprimento
dos respectivos requisitos legais internos necessários à entrada em
vigor deste Acordo, a qual se dará 30 (trinta) dias após a data do
recebimento da segunda notificação.

2.Este Acordo terá validade indeterminada. Qualquer das
Partes poderá notificar a outra do seu desejo de denunciar o presente
Acordo. A denúncia surtirá efeito seis (6) meses após a data de recibo
da notificação à outra Parte.

ARTIGO 30

As Partes, por mútuo consentimento, poderão introduzir mo-
dificações e emendas ao presente Acordo e estarão sujeitas ao pro-
cedimento previsto no parágrafo 1 do Artigo 29.

Feito em Cairo, em 23 de abril de 2007, em dois exemplares
originais, nas línguas portuguesa, árabe e inglesa, sendo os textos
igualmente autênticos.

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL:

__________________________
ELIM DUTRA

Embaixador

PELA LIGA DOS ESTADOS
ÁRABES:

__________________________
AHMED BENHELLI

Secretário-Geral Adjunto para
Assuntos Políticos

DECRETO N
o

6.734, DE 12 DE JANEIRO DE 2009

Promulga o Acordo, por troca de Notas,
sobre Supressão de Vistos, entre o Governo
da República Federativa do Brasil e o Go-
verno da República Federal da Lituânia fir-
mado em Brasília, em 4 de novembro de
2002.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Governo da República Federativa do
Brasil e o Governo da República Federal da Lituânia celebraram, em
Brasília, em 4 de novembro de 2002, um Acordo, por troca de Notas,
sobre Supressão de Vistos;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou esse Acor-
do por meio do Decreto Legislativo no 253, de 19 de setembro de
2008;

Considerando que o Acordo entrou em vigor internacional
em 25 de outubro de 2008, nos termos do parágrafo 1, de seu Artigo
11 ;

D E C R E T A :

Art. 1o O Acordo, por troca de Notas, entre o Governo da
República Federativa do Brasil e o Governo da República Federal da
Lituânia sobre Supressão de Vistos, firmado em Brasília, em 4 de
novembro de 2002, apenso por cópia ao presente Decreto, será exe-
cutado e cumprido tão inteiramente como nele se contém.

Art. 2o São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional
quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido Acordo,
assim como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do art.
49, inciso I, da Constituição, acarretem encargos ou compromissos
gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 12 de janeiro de 2009; 188º da Independência e
121º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Samuel Pinheiro Guimarães Neto

No. 10-02-04-15971

NOTA VERBAL

O Ministério dos Negócios Estrangeiros da República da
Lituânia cumprimenta o Honorável Ministério das Relações Exte-
riores do Brasil e tem a honra de propor, em nome do Governo da
Lituânia, "Acordo entre o Governo da República da Lituânia e o
Governo da República Federativa do Brasil para a Supressão de
Vistos", nos seguintes termos:

ACORDO ENTRE O
GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

E O
GOVERNO DA REPÚBLICA DA LITUÂNIA SOBRE ISENÇÃO

DE VISTOS

O Governo da República Federativa do Brasil

e

O Governo da República da Lituânia
(doravante denominados "Partes Contratantes"),

Acordam o seguinte:

ARTIGO 1

Nacionais da República Federativa do Brasil e nacionais da
República da Lituânia, portadores de passaportes válidos, estarão
isentos de vistos para entrar, transitar e permanecer no território do
Estado da outra Parte Contratante, em todos os pontos fronteiriços
abertos ao trânsito internacional de passageiros, por um período de
até 90 (noventa) dias.

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES
DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
Brasília

ARTIGO 2

1.Nacionais do Estado de qualquer das Partes Contratantes,
portadores de passaportes diplomáticos ou oficiais, integrantes de
Missões diplomáticas, Repartições consulares ou das Representações
oficiais de organismos internacionais poderão entrar, permanecer e
sair do território da outra Parte Contratante, pelo período de suas
missões, sem a necessidade de visto.

2.As disposições do parágrafo 1 deste Artigo aplicam-se tam-
bém aos membros da família dos nacionais acima mencionados, as-
sim como seus dependentes, que os acompanhem durante o período
de permanência e portem passaportes diplomáticos ou oficiais vá-
lidos. O termo "família" refere-se ao cônjuge e dependentes menores
de 21 anos.

ARTIGO 3

Nacionais dos Estados de ambas as Partes Contratantes, por-
tadores de passaportes válidos, que desejem permanecer no território
da outra Parte Contratante por um período superior a 90 (noventa)
dias, desejem estudar ou exercer atividade remunerada no referido
território, terão que obter visto através de Missão diplomática ou
repartição consular da outra Parte Contratante, previamente à che-
gada.

ARTIGO 4

A dispensa da obrigatoriedade de visto introduzida pelo pre-
sente Acordo não isenta os cidadãos de ambas as Partes Contratantes
da obrigação de cumprir as leis e regulamentos vigentes no território
receptor relativos à entrada, permanência e saída de estrangeiros de
seu território.

ARTIGO 5

As Partes Contratantes informar-se-ão mutuamente, com a
brevidade possível, por via diplomática, sobre quaisquer mudanças
nas respectivas leis e regulamentos sobre o regime de entrada, per-
manência e saída dos cidadãos estrangeiros.

ARTIGO 6

As Partes se comprometem a readmitir seus nacionais nos
territórios de seus respectivos Estados sem formalidade ou cobrança
de despesas adicionais.

ARTIGO 7

Este Acordo não limita o direito de ambas as Partes Con-
tratantes de negar a entrada ou reduzir o tempo de permanência de
nacionais da outra Parte Contratante considerados indesejáveis.

ARTIGO 8

Por motivos de segurança, ordem ou saúde públicas, qual-
quer das Partes Contratantes poderá suspender temporariamente a
aplicação deste Acordo no seu todo ou em parte, com exceção do
Artigo 6. Tal suspensão deverá ser notificada à outra Parte Con-
tratante, por canais diplomáticos, com a mais breve antecipação.

ARTIGO 9

1.Nacionais dos Estados de ambas as Partes Contratantes,
que tenham perdido seus passaportes no território da outra Parte,
deverão partir do território receptor com documento de viagem apro-
priado, emitido pela Missão diplomática ou Repartição consular de
seu país.

2.Os documentos apropriados mencionados no parágrafo an-
terior serão: o "Certificado de Repatriação", para a República da
Lituânia, e a "Autorização de Retorno ao Brasil", para a República
Federativa do Brasil.

ARTIGO 10

1.As Partes Contratantes intercambiarão, por via diplomática,
espécimes de seus passaportes válidos no máximo 30 (trinta) dias
após a data de conclusão deste Acordo.

2.Caso haja modificação dos passaportes válidos, as Partes
Contratantes intercambiarão, por via diplomática, espécimes de seus
novos passaportes acompanhados de informação pormenorizada sobre
suas características e uso, com a antecedência mínima de 30 (trinta)
dias à sua entrada em vigor.

ARTIGO 11

1.Este Acordo terá validade por tempo indeterminado e en-
trará em vigor no trigésimo dia após a data em que as Partes Con-
tratantes se informarem por escrito sobre a conclusão dos respectivos
requerimentos legais necessários para a sua entrada em vigor.

2.O presente Acordo poderá ser modificado pela mútua von-
tade das Partes Contratantes; as emendas entrarão em vigor na forma
do parágrafo 1 deste Artigo.

3.Qualquer uma das Partes Contratantes poderá denunciar o
presente Acordo, por meio de Nota diplomática. A denúncia surtirá
efeito 90 (noventa) dias após a data de recebimento da notificação
pela outra Parte Contratante.

Se a proposta acima for aceita pelo Honorável Governo da
República Federativa do Brasil, esta Nota, juntamente com a resposta
do Ministério das Relações Exteriores do Brasil comunicando tal
aceitação, constituirão Acordo entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil para Supressão de Vistos nos termos desta Nota.

O Ministério conta com uma decisão positiva do Honorável
do Governo da República Federativa do Brasil nesse sentido e muito
apreciaria uma resposta com brevidade.

O Ministério dos Negócios Estrangeiros da República da
Lituânia aproveita a oportunidade para renovar ao Ministério das
Relações Exteriores da República Federativa do Brasil a garantia de
sua mais alta consideração.

Vilnius, 19 de novembro de 2001
DIM/DAIDE-II/ /CVIS-BRAS-LITU

Em, 4 de novembro de 2002.

Senhor Ministro,

Tenho a honra de acusar recebimento da Nota Verbal nr. 10-
02-04-15971, de 19 de novembro de 2001, do Ministério dos Ne-
gócios Estrangeiros da República da Lituânia, cujo teor em português
é o seguinte:

"NOTA VERBAL

O Ministério dos Negócios Estrangeiros da República da
Lituânia cumprimenta o Honorável Ministério das Relações Exte-
riores do Brasil e tem a honra de propor, em nome do Governo da
Lituânia, "Acordo entre o Governo da República da Lituânia e o
Governo da República Federativa do Brasil para a Supressão de
Vistos, nos seguintes termos:
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ACORDO ENTRE
O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

E O
GOVERNO DA REPÚBLICA DA LITUÂNIA SOBRE ISENÇÃO

DE VISTOS

O Governo da República Federativa do Brasil
e
O Governo da República da Lituânia
(doravante denominados "Partes Contratantes"),

À Sua Excelência o
Senhor Antanas Valionis
Ministro dos Negócios Estrangeiros da
República da Lituânia

DIM/DAIDE-II/ /CVIS-BRAS-LITU/2002/2.

Acordam o seguinte:

ARTIGO 1

Nacionais da República Federativa do Brasil e nacionais da Re-
pública da Lituânia, portadores de passaportes válidos, estarão isentos de
vistos para entrar, transitar e permanecer no território do Estado da outra
Parte Contratante, em todos os pontos fronteiriços abertos ao trânsito
internacional de passageiros, por um período de até 90 (noventa) dias.

ARTIGO 2

1.Nacionais do Estado de qualquer das Partes Contratantes,
portadores de passaportes diplomáticos ou oficiais de ambas as Partes
Contratantes, integrantes de Missões diplomáticas, Repartições con-
sulares ou das Representações oficiais de organismos internacionais
poderão entrar, permanecer e sair do território da outra Parte Con-
tratante, pelo período de suas missões, sem a necessidade de visto.

2.As disposições do parágrafo 1 deste Artigo aplicam-se tam-
bém aos membros da família dos nacionais acima mencionados, as-
sim como seus dependentes, que os acompanham durante o período
de permanência e portem passaportes diplomáticos ou oficiais vá-
lidos. O termo "família" refere-se ao cônjuge e dependentes menores
de 21 anos.

ARTIGO 3

Nacionais dos Estados de ambas as Partes Contratantes, por-
tadores de passaportes válidos, que desejem permanecer no território
da outra Parte Contratante por um período superior a 90 (noventa)
dias, desejem estudar ou exercer atividade remunerada no referido
território, terão que obter visto através de Missão diplomática ou
repartição consular da outra Parte Contratante, previamente à che-
gada.

ARTIGO 4

A dispensa da obrigatoriedade de visto introduzida pelo pre-
sente Acordo não isenta os cidadãos de ambas as Partes Contratantes
da obrigação de cumprir as leis e regulamento vigentes no território
receptor relativos à entrada, permanência e saída de estrangeiros de
seu território.

DIM/DAIDE-II/ /CVIS-BRAS-LITU/2002/3.

ARTIGO 5

As Partes Contratantes informar-se-ão, com a brevidade pos-
sível, mutuamente, por via diplomática, sobre quaisquer mudanças
nas respectivas leis e regulamentos sobre o regime de entrada, per-
manência e saída dos cidadãos estrangeiros.

ARTIGO 6

As Partes se comprometem a readmitir seus nacionais nos
territórios de seus respectivos Estados sem formalidade ou cobrança
de despesas adicionais.

ARTIGO 7

Este Acordo não limita o direito de ambas as Partes Con-
tratantes de negar a entrada ou reduzir o tempo de permanência de
nacionais de outra Parte Contratante considerados indesejáveis.

ARTIGO 8

Por motivos de segurança, ordem ou saúde públicas, qual-
quer das Partes Contratantes poderá suspender temporariamente a
aplicação deste Acordo no seu todo ou em parte, com exceção do
Artigo 6. Tal suspensão deverá ser notificada à outra Parte Con-
tratante, por canais diplomáticos, com a mais breve antecipação.

ARTIGO 9

1.Nacionais dos Estados de ambas as Partes Contratantes, que
tenham perdido seus passaportes no território da outra Parte, deverão
partir do território receptor com documento de viagem apropriado,
emitido pela Missão diplomática ou Repartição consular de seu país.

2.Os documentos apropriados mencionados no parágrafo an-
terior serão: o "Certificado de Repatriação" para a República da
Lituânia e a "Autorização de Retorno ao Brasil" para a República
Federativa do Brasil.

DIM/DAIDE-II/ /CVIS-BRAS-LITU/2002/4.

ARTIGO 10

1.As Partes Contratantes intercambiarão, por via diplomática,
espécimes de seus passaportes válidos no máximo 30 (trinta) dias
após a data de conclusão deste Acordo.

2.Caso haja modificação dos passaportes válidos, as Partes
Contratantes intercambiarão, por via diplomática, espécimes de seus
novos passaportes acompanhados de informação pormenorizada sobre
suas características e uso, com a antecedência mínima de 30 (trinta)
dias de sua entrada em vigor.

ARTIGO 11

1.Este Acordo terá validade por tempo indeterminado e en-
trará em vigor no trigésimo dia após a data em que as Partes Con-
tratantes se informarem por escrito sobre a conclusão dos respectivos
requerimentos legais necessários para a sua entrada em vigor.

2.O presente Acordo poderá ser modificado pela mútua von-
tade das Partes Contratantes; as emendas entrarão em vigor na forma
do parágrafo 1 deste Artigo.

3.Qualquer uma das Partes Contratantes poderá denunciar o
presente Acordo, por meio de Nota diplomática. A denúncia surtirá
efeito 90 (noventa) dias após a data de recebimento da notificação
pela outra Parte Contratante.

Se a proposta acima for aceita pelo Honorável Governo da
República Federativa do Brasil, esta Nota, juntamente com a resposta
do Ministério das Relações Exteriores do Brasil comunicando tal
aceitação, constituirão Acordo entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil para Supressão de vistos nos termos desta Nota.

O Ministério conta com uma decisão positiva do Honorável
do Governo da República Federativa do Brasil nesse sentido e muito
apreciaria uma resposta com brevidade.

O Ministério dos Negócios Estrangeiros da República da
Lituânia aproveita a oportunidade para renovar ao Ministério das
Relações Exteriores da República Federativa do Brasil a garantia de
sua mais alta consideração.

Vilnius, 19 de novembro de 2001".

2.Em resposta, informo Vossa Excelência de que o Governo
brasileiro concorda com os termos da Nota acima transcrita, a qual,
juntamente com a presente Nota, constituirá Acordo entre os dois
países.

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa Excelência
a garantia de minha mais alta consideração.

CELSO LAFER
Ministro de Estado das Relações Exteriores

DECRETO Nº 6.735, DE 12 DE JANEIRO DE 2009

Dispõe sobre a incorporação, ao ordena-
mento jurídico nacional, da Resolução nº
1.835, de 27 de setembro de 2008, do Con-
selho de Segurança das Nações Unidas, a
qual mantém as sanções previstas nas Re-
soluções nos 1.737 (2006), 1.747 (2007) e
1.803 (2008) daquele Conselho.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e de acordo com
o artigo 25 da Carta das Nações Unidas, promulgada pelo Decreto nº
19.841, de 22 de outubro de 1945, e

Considerando a adoção, pelo Conselho de Segurança das
Nações Unidas, da Resolução nº 1.835, de 27 de setembro de 2008,
que mantém as sanções previstas nas Resoluções nos 1.737 (2006),
1.747 (2007) e 1.803 (2008) daquele Conselho, incorporadas ao or-
denamento jurídico nacional pelos Decretos nos 6.045, de 21 de fe-
vereiro de 2007, 6.118, de 22 de maio de 2007, e 6.448, de 7 de maio
de 2008;

Considerando que a Resolução no 1.835 (2008) reafirma o
compromisso do Conselho de Segurança das Nações Unidas com uma
solução negociada para a questão nuclear iraniana;

D E C R E T A :

Art. 1º Fica incorporada ao ordenamento jurídico nacional a
Resolução no 1.835 (2008), adotada pelo Conselho de Segurança das
Nações Unidas em 27 de setembro de 2008, anexa a este Decreto.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 12 de janeiro de 2009; 188º da Independência e
121º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Celso Luiz Nunes Amorim

ANEXO

O Conselho de Segurança,

Tomando nota do Relatório do Diretor Geral da Agencia
Internacional de Energia Atômica, de 15 de setembro de 2008, sobre
a implementação do Acordo de Salvaguardas sob o TNP e dos dis-
positivos pertinentes das resoluções do Conselho de Segurança

(GOV/2008/3 8),

Reafirmando seu compromisso com o Tratado sobre a Não-
proliferação de Armas Nucleares (TNP),

1.Reafirma a Declaração de seu Presidente, S/PRST/2006/l 5,
de 29 de março de 2006, e suas resoluções 1696 (2006), de 31 de
julho de 2006; 1737 (2006), de 23 de dezembro de 2006; 1747
(2007), de 24 de março de 2007; e 1803 (2008), de 3 de março de
2008;

2.Toma nota da Declaração dos Ministros de Relações Ex-
teriores da Alemanha, da China, dos Estados Unidos da América, da
Federação da Rússia, da França e do Reino Unido, endossada pelo
Alto Representante da União Européia, que descreve a abordagem
dual para a questão nuclear iraniana;

3.Reafirma seu compromisso, nesse contexto, com uma pron-
ta solução negociada para a questão nuclear iraniana e acolhe os
esforços contínuos que têm sido feitos nesse sentido;

4.Exorta o Irã a que cumpra integralmente e sem demora
com suas obrigações em conformidade com as resoluções do Con-
selho de Segurança supramencionadas e a que cumpra com as exi-
gências da Junta de Governadores da AIEA;

5.Decide continuar ocupando-se ativamente da questão.

DECRETO N
o

6.736, DE 12 DE JANEIRO DE 2009

Promulga o Acordo entre a República Fe-
derativa do Brasil e a República Argentina,
celebrado em Puerto Iguazú, em 30 de no-
vembro de 2005.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Governo da República Federativa do
Brasil e o Governo da República Argentina celebraram em Puerto
Iguazú, em 30 de novembro de 2005, um Acordo para Concessão de
Permanência a Detentores de Vistos Temporários ou a Turistas;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou esse Acordo
por meio do Decreto Legislativo no 227, de 3 de setembro de 2008;

Considerando que o Acordo entrou em vigor internacional
em 27 de novembro de 2008, nos termos de seu Artigo 11;

D E C R E T A :

Art. 1o O Acordo entre a República Federativa do Brasil e a
República Argentina, celebrado em Puerto Iguazú, em 30 de no-
vembro de 2005, apenso por cópia ao presente Decreto, será exe-
cutado e cumprido tão inteiramente como nele se contém.

Art. 2o São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional
quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido Acordo,
assim como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do art.
49, inciso I, da Constituição, acarretem encargos ou compromissos
gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 12 de janeiro de 2009; 188º da Independência e
121º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Samuel Pinheiro Guimarães Neto

ACORDO ENTRE A REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E
A REPÚBLICA

ARGENTINA PARA CONCESSÃO DE PERMANÊNCIA A DE-
TENTORES DE

VISTOS TEMPORÁRIOS OU A TURISTAS

A República Federativa do Brasil

e

A República Argentina
(doravante denominados "Partes"),

Considerando o desejo de fortalecer e aprofundar o processo
de integração, assim como a estreita relação que os une, irmanados
pela história, cultura e geografia;

Persuadidos da necessidade de outorgar um marco adequado
às condições dos imigrantes das Partes, possibilitando de forma efe-
tiva sua inserção na sociedade da Parte receptora;
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